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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.710-7 ( 11 ) 
PROCED. : ESPÍRITO SANTO
R E L ATO R : MIN. SYDNEY SANCHES
REQTE. : GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO

S A N TO
A D V. : PGE-ES - FLÁVIO AUGUSTO CRUZ NOGUEIRA
REQDA. : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o
pedido formulado na inicial para declarar a inconstitucionalidade do §
1o- do artigo 128 da Constituição do Estado do Espírito Santo, com a
redação imprimida pela Emenda Constitucional no- 31, de 29 de no-
vembro de 2001. Votou o Presidente, o Senhor Ministro Marco Au-
rélio. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de
Mello e Nelson Jobim. Plenário, 23.04.2003.

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINIS-
T R AT I V O .

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO §
1o- DO ART. 128 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, COM A REDAÇÃO DADA PELA E.C. No- 31, DE
03.12.2001, NESTES TERMOS: "O DELEGADO-CHEFE DA PO-
LÍCIA CIVIL SERÁ NOMEADO PELO GOVERNADOR DO ES-
TADO DENTRE OS INTEGRANTES DA ÚLTIMA CLASSE DA
CARREIRA DE DELEGADO DE POLÍCIA ATIVA, EM LISTA
TRÍPLICE FORMADA PELO ÓRGÃO DA REPRESENTAÇÃO DA
RESPECTIVA CARREIRA, PARA MANDATO DE 02 (DOIS)
ANOS, PERMITIDA RECONDUÇÃO".

ALEGAÇÃO DE QUE TAL NORMA IMPLICA VIOLA-
ÇÃO AOS ARTIGOS 2o-, 61, § 1o-, II, "e", 84, II e VI, e 144, § 6o-,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. Conforme precedentes do S.T.F., é da competência do
Governador do Estado o provimento de cargos de sua estrutura ad-
ministrativa, inclusive da Polícia Civil.

2. No caso, a norma impugnada restringe a escolha, pelo Go-
vernador, do Delegado-Chefe da Polícia Civil, pois lhe impõe obser-
vância de uma lista tríplice formada pelo órgão da representação da
respectiva carreira, para mandato de dois anos, permitida recondução.

3. A convicção firmada, ao ensejo do deferimento da medida
cautelar, restou reforçada no parecer da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, bem como nos fundamentos deduzidos nos precedentes referidos.

4. Ação Direta julgada procedente, para se declarar a incons-
titucionalidade do § 1o- do art. 128 da Constituição do Estado do Espírito
Santo, com a redação que lhe foi dada pela E.C. no- 31, de 03.12.2001.

5. Plenário. Decisão unânime.

Secretaria de Apoio aos Julgamentos
ALBERTO VERONESE AGUIAR

Secretário

(Of. El. no- 170/2003)

Atos do Poder Legislativo
.

<!ID650402-0> LEI No- 10.709 , DE 31 DE JULHO DE 2003

Acrescenta incisos aos arts. 10 e 11 da Lei
no- 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o- O art. 10 da Lei no- 9.394, de 20 de dezembro de
1996, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

"Art. 10. .....................................................................
...................................................................................................

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede
estadual.
........................................................................................" (NR)

Art. 2o- O art. 11 da Lei no- 9.394, de 20 de dezembro de
1996, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

"Art. 11. .....................................................................
...................................................................................................

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede
municipal.
........................................................................................" (NR)

Art. 3o- Cabe aos Estados articular-se com os respectivos
Municípios, para prover o disposto nesta Lei da forma que melhor
atenda aos interesses dos alunos.

Art. 4o- ( V E TA D O )

Brasília, 3l de julho de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Cristovam Ricardo Cavalcante Buarque

<!ID650404-0> LEI No- 10.708 , DE 31 DE JULHO DE 2003

Institui o auxílio-reabilitação psicossocial
para pacientes acometidos de transtornos
mentais egressos de internações.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica instituído o auxílio-reabilitação psicossocial para
assistência, acompanhamento e integração social, fora de unidade
hospitalar, de pacientes acometidos de transtornos mentais, internados
em hospitais ou unidades psiquiátricas, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. O auxílio é parte integrante de um programa
de ressocialização de pacientes internados em hospitais ou unidades
psiquiátricas, denominado "De Volta Para Casa", sob coordenação do
Ministério da Saúde.

Art. 2o- O benefício consistirá em pagamento mensal de au-
xílio pecuniário, destinado aos pacientes egressos de internações, se-
gundo critérios definidos por esta Lei.

§ 1o- É fixado o valor do benefício de R$ 240,00 (duzentos e
quarenta reais), podendo ser reajustado pelo Poder Executivo de acor-
do com a disponibilidade orçamentária.

§ 2o- Os valores serão pagos diretamente aos beneficiários,
mediante convênio com instituição financeira oficial, salvo na hi-
pótese de incapacidade de exercer pessoalmente os atos da vida civil,
quando serão pagos ao representante legal do paciente.

§ 3o- O benefício terá a duração de um ano, podendo ser renovado
quando necessário aos propósitos da reintegração social do paciente.

Art. 3o- São requisitos cumulativos para a obtenção do be-
nefício criado por esta Lei que:

I - o paciente seja egresso de internação psiquiátrica cuja
duração tenha sido, comprovadamente, por um período igual ou su-
perior a dois anos;

II - a situação clínica e social do paciente não justifique a
permanência em ambiente hospitalar, indique tecnicamente a pos-
sibilidade de inclusão em programa de reintegração social e a ne-
cessidade de auxílio financeiro;

III - haja expresso consentimento do paciente, ou de seu
representante legal, em se submeter às regras do programa;

IV - seja garantida ao beneficiado a atenção continuada em
saúde mental, na rede de saúde local ou regional.

§ 1o- O tempo de permanência em Serviços Residenciais
Terapêuticos será considerado para a exigência temporal do inciso I
deste artigo.

§ 2o- Para fins do inciso I, não poderão ser considerados
períodos de internação os de permanência em orfanatos ou outras
instituições para menores, asilos, albergues ou outras instituições de
amparo social, ou internações em hospitais psiquiátricos que não
tenham sido custeados pelo Sistema Único de Saúde - SUS ou órgãos
que o antecederam e que hoje o compõem.

§ 3o- Egressos de Hospital de Custódia e Tratamento Psi-
quiátrico poderão ser igualmente beneficiados, procedendo-se, nesses
casos, em conformidade com a decisão judicial.

Art. 4o- O pagamento do auxílio-reabilitação psicossocial será
suspenso:

I - quando o beneficiário for reinternado em hospital psi-
quiátrico;

II - quando alcançados os objetivos de reintegração social e
autonomia do paciente.

Art. 5o- O pagamento do auxílio-reabilitação psicossocial será
interrompido, em caso de óbito, no mês seguinte ao do falecimento
do beneficiado.

Art. 6o- Os recursos para implantação do auxílio-reabilitação psi-
cossocial são os referidos no Plano Plurianual 2000-2003, sob a rubrica
"incentivo-bônus", ação 0591 do Programa Saúde Mental no- 0018.

§ 1o- A continuidade do programa será assegurada no or-
çamento do Ministério da Saúde.

§ 2o- O aumento de despesa obrigatória de caráter continuado
resultante da criação deste benefício será compensado dentro do vo-
lume de recursos mínimos destinados às ações e serviços públicos de
saúde, conforme disposto no art. 77 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias.

Art. 7o- O controle social e a fiscalização da execução do
programa serão realizados pelas instâncias do SUS.

Art. 8o- O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 9o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de julho de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Humberto Sérgio Costa Lima
Ricardo José Ribeiro Berzoini

<!ID650403-1> LEI COMPLEMENTAR No- 116, DE 31 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza, de competência dos
Municípios e do Distrito Federal, e dá ou-
tras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o- O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de
competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato
gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.

§ 1o- O imposto incide também sobre o serviço proveniente do
exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.

§ 2o- Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os ser-
viços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias.

§ 3o- O imposto de que trata esta Lei Complementar incide
ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e
serviços públicos explorados economicamente mediante autorização,
permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pe-
dágio pelo usuário final do serviço.

§ 4o- A incidência do imposto não depende da denominação
dada ao serviço prestado.

Art. 2o- O imposto não incide sobre:

I - as exportações de serviços para o exterior do País;

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos
trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho con-
sultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como
dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores
mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e
acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por
instituições financeiras.

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I
os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique,
ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

Art. 3o- O serviço considera-se prestado e o imposto devido
no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento,
no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos
incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do ser-
viço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na
hipótese do § 1o- do art. 1o- desta Lei Complementar;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras es-
truturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa;
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